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RESUMO
A Saúde encontra-se entre os bens mais preciosos do ser humano, digna de receber a prestação estatal, porque se relaciona em característica com o direito à vida. Dessa forma, a atenção à Saúde constitui um direito de todo cidadão e um dever do Estado, que deve estar plenamente integrada às políticas públicas governamentais. A escolha de realizar esta pesquisa é para investigar e avaliar a ação do Estado em termos de eficácia, eficiência, relevância e efetividade, por isso este artigo tem como objetivo compreender a problemática do direito à saúde aos dependentes químicos e sua reabilitação na cidade de Mossoró/RN. E assim, perceber se ocorreu o alcance de objetivos e metas, a utilização de recursos e sua destinação e a mudança da realidade com a aplicação da política pública. Porém, este direito Social não vem sendo garantido na sua totalidade na cidade  de Mossoró, pois existe dificuldades de recuperação dos dependentes químicos e possui uma rede de tratamento para os usuários com eficiência precária e com profissionais de pouca qualificação. 
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THE PROVISION OF JUDICIAL RIGHT TO HEALTH TO DEPENDENT CHEMICAL AND REHABILITATION IN YOUR CITY MOSSORÓ / RN
ABSTRACT
Health is among the most precious of human beings, worthy of receiving the state service, because it relates to feature with the right to life. Thus, attention to health is a right of every citizen and a State duty and which must to be fully integrate into government policies. The choice to perform this research is to investigate and evaluate the action of the State in terms of effectiveness, efficiency, relevance and effectiveness, so this article aims to understand the issue of the right to health for drug addicts and their rehabilitation in the city of Mossoro/RN. Therefore, realize if there was the achievement of goals and objectives, the use of resources and their allocation and the changing reality with the implementation of public policy. However, this social law has not being guaranteed in its entirety in the city Mossoró, because there is recovery difficulties of drug addicts and has a network of treatment for users with poor efficiency and with little professional qualification.
Keywords: Right to health, drug addicts, Mossoró / RN, public policies; effectiveness.

1. INTRODUÇÃO
Os direitos sociais surgem com o objetivo de garantir a igualdade entre os membros da sociedade. Pois, o acontecimento histórico que proporciona esse surgimento é a Revolução Industrial, no século XIX, implicado pela luta do proletariado. Visto que, a Revolução Industrial foi marcada pelo êxodo rural dos camponeses para trabalhar nas fábricas das cidades. Contudo, as condições de trabalho eram péssimas e precárias, já que a jornada de trabalho era em torno de 15 horas diárias sem distinção de sexo e idade, não havia equipamentos de segurança e nem higienização nos locais. Isso tudo justificado pela ascensão da burguesia e do capitalismo. Com isso, ocorreu uma defesa dos direitos sociais (alimentação, saúde, educação, etc.), econômicos e culturais destinados na melhoria da vida da população (SILVA JUNIOR, Nilson Nunes. 2014). 
Assim, os direitos sociais acabam sendo evidenciados em documentos como a constituição do México (1917) e na constituição da Alemanha (1919), porém os cidadãos ao invés de se negar ao Estado uma atuação, exige-se dele que preste políticas públicas, tratando-se, portanto de direitos positivos, impondo ao Estado uma obrigação de fazer, correspondendo aos direitos à saúde, educação, trabalho, habitação, previdência social e assistência social (LENZA, Pedro. 2014). Logo os direitos sociais estão intimamente associados com o conceito de igualdade, segundo Bonavides (2007, p. 564) que reforça essa ideia, afirmando que os direitos sociais “nasceram abraçados ao princípio da igualdade, do qual não se podem separar, pois fazê-lo equivaleria a desmembrá-los da razão de ser que os ampara e estimula”.
Por conseguinte, a pesquisa teve a finalidade de avaliar a prestação jurisdicional do direito à saúde aos dependentes químicos e sua reabilitação na cidade de Mossoró/RN, em que a saúde é um direito constitucionalmente assegurado a todos, inerente à vida, bem maior do homem, portanto o Estado tem o dever de prover condições indispensáveis ao seu pleno exercício. Entretanto, percebemos a notória precariedade do sistema público de saúde brasileiro no atendimento aos dependentes químicos e assim ocorre um baixo alcance de pessoas reabilitadas.  
2. METODOLOGIA
Foi realizado uma revisão de literatura, com base em artigos científicos já publicados sobre o tema e sub-tema. Também fizemos uso de análises dos fichamentos feitos pelo livro de Pedro Lenza, Direito Constitucional Esquematizado 2014, o artigo Dignidade da Pessoa Humana (SARLET, Ingo Wolfgang. 2008) e Direitos Fundamentais na Constituição Federal de 1988 e pelo artigo de Priscila Simara Novaes, o tratamento da dependência química e o ordenamento jurídico brasileiro.
Revisão de literatura é a análise e levantamento do que já foi publicado sobre um tema em questão. É a fundamentação que irá se buscar para a teoria de um artigo científico, baseando-se em publicações sobre o mesmo tema. No que concerne a Análise de Literatura (Bibliográfica), Marconi; Lakatos (2008, p. 232) conceituam como sendo “projeto, com acréscimo de novas obras ou trabalhos que tenham chegado ao conhecimento da equipe, já que a pesquisa bibliográfica não se encerra com a elaboração do projeto.".
Neste artigo, fizemos uso também da entrevista com profissionais da área, tanto da gestão como da “área fim” da Saúde e da assistência à saúde. Colhendo resultados do ponto de vista prático no que se refere à efetividade do direito a saúde aos dependentes químicos e sua reabilitação no município de Mossoró/RN.
A Entrevista é o método de buscar informações de outra pessoa por meio de questionamentos. Pode ser dividida em Padronizada ou Despadronizada. A despadronizada pode ser ainda focalizada, clínica e não dirigida, sendo a focalizada aquela que segue um roteiro de tópicos preestabelecidos; a clínica, sobre os sentidos e conduta das pessoas; e a não dirigida, quando não segue nenhum roteiro preestabelecido, havendo liberdade por parte do entrevistado. No que concerne a Entrevista, vejamos como conceituam este tema, Marconi; Lakatos. (2008, p. 197):
Entrevista é um encontro entre duas pessoas afim de que delas se obtenham informações a respeito de determinado assunto, mediante uma conversação de natureza profissional. É um procedimento utilizado na investigação social para a coleta de dados ou ajudar no diagnóstico ou no tratamento de um problema social.

A entrevista teve como ponto orientador um roteiro de entrevista com oito perguntas voltadas para atingir os objetivos da pesquisa e com autorização prévia dos entrevistados através de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. As entrevistas foram gravadas e transcritas conforme modelo de análise da opinião dos entrevistados por questão e, em seguida a análise de conteúdo.
Foi utilizada também a Análise de Conteúdo, fazendo um estudo sobre o tema para formular os questionamentos a serem realizados aos entrevistados.
Análise de conteúdo é uma técnica de investigação realizada em vários âmbitos na pesquisa. É um método de analisar os textos utilizando investigação histórica e dados oficiais sobre o tema. A análise de conteúdo possui três momentos: Pré-análise; Exploração do Material; e Tratamento dos resultados. No que concerne a Análise de Conteúdo, vejamos como conceitua este tema Bardin (1977, p. 42.) conceituando Análise de Conteúdo como sendo:
Técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores [...] que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção [...] destas mensagens.
Sobre a Análise de conteúdo, foi feita a Pré-análise dos temas e da realidade local no que se refere à efetivação do Direito à saúde aos dependentes químicos e sua reabilitação na Cidade de Mossoró/RN, analisando os dados obtidos, podendo assim ser alcançados resultados satisfatórios nas entrevistas.
3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 O QUE SÃO DIREITOS SOCIAIS?
Os Direitos Sociais refletem a preocupação da Assembleia Constituinte do país com a integridade física dos cidadãos, e estão relacionados aos princípios de dignidade da pessoa humana, solidariedade e igualdade, que visam atingir a justiça social. A história dos direitos sociais remonta ao século XX, onde predomina o pensamento do “Bem estar social“: é um tipo de organização política e econômica que coloca o Estado como o encarregado de promover os direitos sociais e de organizador da economia. Nesta orientação, o Estado é quem regulamenta toda a vida e saúde social, política e econômica do país. Cabe ao Estado do bem-estar social garantir serviços públicos e proteção à população. É a regulamentação positiva, colocadas em normas constitucionais que busca melhores condições de vida de sujeitos que estejam em vulnerabilidade social buscando a igualdade de todos. (Lenza, 2014; Sarlet, 2008) 
O Estado tem o dever de proporcionar aos indivíduos o pleno exercício dos Direitos Sociais, para que possam viver com dignidade, livres da insegurança causada pelo desemprego e miséria crescentes que assolam o sistema capitalista globalizado. A efetivação desses direitos é indispensável para o exercício de outros direitos e liberdades fundamentais. O direito à vida, por exemplo, exige a eficácia do direito à saúde, e o direito à dignidade vem junto ao direito à moradia, à educação, à escolha de um trabalho digno e à proteção social em caso de desemprego, o direito a um salário mínimo digno, o direito a previdência social (aposentadoria após tempo de serviço prestado) e outras coisas que são necessárias para vida digna e estabilização da sociedade. (Dallari, 2014) 
Falando na realidade brasileira, hoje, os direitos sociais estão um pouco de lado (Apesar de todas as bolsas e ajudas financeiras fornecidas) a desigualdade social é visível, e mostra que os artigos que falam de direitos social na Constituição Federal de 1988, que é de dever do Estado cumpri-los como norma programática, não estão sendo feitas de maneira correta ou deixando a desejar em sua maioria, grande parcela da população brasileira vive em vulnerabilidade social e não tem seus direitos sociais , em sua maioria não cumpridos. 
3.1.1 Origem e Tipos
      Heranças da tradição francesa, a liberdade, a igualdade e a fraternidade podem ser consideradas como os pilares de sustentação da doutrina dos direitos fundamentais. A cada um destes pilares corresponde uma dimensão de tal gênero de direitos. Os de primeira dimensão são os direitos civis e políticos. Os de segunda dimensão caracterizam-se como direitos econômicos, sociais e culturais. Entre os de terceira dimensão compreendem-se aqueles voltados para a proteção de toda a humanidade e não exclusivamente de determinado indivíduo ou grupo, podendo ser citados como exemplos o direito ao desenvolvimento, o direito à paz e o direito ao meio ambiente equilibrado. Mesmo reconhecendo a importância histórica de documentos como a Magna Carta (1215), a Petition of Rights (1628) e o Bill of Rights (1688), temos que a origem dos direitos fundamentais de primeira dimensão encontra-se nas declarações de direitos norte-americanas e na Declaração francesa de 1789 que significaram a emancipação do indivíduo, do ponto de vista histórico, dos grupos sociais aos quais sempre esteve vinculado: a família, o clã, o estamento e as organizações religiosas. (COMPARATO, 2007, p. 53)
     A contrapartida dessa emancipação  resultou na perca de proteção familiar, religiosa, fazendo com que o individuo vulnerável as eventualidades da vida. Diante de tal perda, o Estado liberal ofereceu ao indivíduo a proteção decorrente do respeito à legalidade, cujo símbolo maior está na concepção de que todos são iguais perante a lei.
      O advento dos direitos de cunho liberal não se mostrou suficiente para que a dignidade humana fosse assegurada. A industrialização, marcada pelo signo do laissez faire, laissez passer, acentuou a exploração do homem pelo homem, problema que o Estado liberal, de característica absenteísta, não tinha como resolver. (SARMENTO, 2006, p. 15)
      O grande impacto causado pela industrialização, aliado aos graves problemas sociais e econômicos dela decorrentes, bem como ao surgimento das doutrinas socialistas e à constatação de que a consagração formal da liberdade e da igualdade não gerava a garantia de que seriam efetivamente seguidas. Resultaram, ainda no decorrer do século XIX, no surgimento de amplos movimentos reivindicatórios e no consequente reconhecimento de direitos que impunham ao Estado um comportamento ativo na busca da realização de justiça social. (SARLET, 2007, p. 56)
      Compreendeu-se, então, a necessidade de se buscar outra espécie de direitos capaz de assegurar o essencial ao indivíduo, garantindo-lhe a possibilidade de uma vida digna. Surgiu, assim, o embrião ideológico que conduziu, sobretudo por intermédio dos movimentos socialistas, ao reconhecimento dos direitos econômicos e sociais.

3.1.2 Os Direitos Sociais na Constituição Federal de 1988
    Para falar de Direitos Sociais primeiramente precisamos saber que estes direitos estão classificados num grupo chamado de "direitos positivos" , que dizem respeito a direitos que o Estado tem a obrigação de providenciar para as pessoas, pois são direitos indispensáveis para todos. Tais direitos começaram a serem requisitados por consequência da Revolução Industrial que gerou grande desemprego, substituindo o homem pela maquina, gerando assim grande desigualdade social, e logo então o Estado se viu na necessidade de proteger o trabalhador, pois até então o Estado não intervinha na relação trabalhista, já que inicialmente as constituições brasileiras falavam apenas de sistema de governo e forma de Estado, Já a Constituição de 1988 veio a garantir direitos sociais como: lazer, saúde, educação, entre outros.
     No artigo 6º da Constituição Federal de 1988 se encontram esses direitos, eles estão lá para garantir uma qualidade de vida melhor as pessoas. Houve grande preocupação ao garantir os direitos sociais dos brasileiros, pois foram firmados dispositivos para providenciar ao cidadão uma vida digna e uma condição de trabalho ideal, apesar de ser perceptível a insatisfação de certas classes da sociedade por não terem seus direitos atendidos,  a Constituição tem todas as formalidades para que se determinasse um Estado de bem-estar social para a população.
     Com a conquista dos direitos trabalhistas reduziu-se consideravelmente a jornada de trabalho, que até então era abusiva e a exploração a fim de produzir cada vez mais foi extirpada, contudo, o salário dos trabalhadores foi também reduzido, e para suprir essa falta as pessoas acabaram por utilizando seu tempo extra para conseguir mais dinheiro ocasionando a perda do Direito ao lazer, que é tão necessário como todos os outros para se ter uma vida digna. Assegurado pela Constituição de 1988, deve-se ter um dia de lazer, e as empresas não podem interferir nele.
    Outro direito que não poderia deixar de citar é o direito a educação, sabemos que é primordial, e deve ser garantido a todos, este é um dos principais direitos humanos e é vital para o exercício da cidadania e a construção de um bem-estar social mais amplo, sem o mínimo de educação nenhum dos outros direitos, como: civil, econômico, social e politico podem ser praticados, já que ela é necessária para  criarmos indivíduos capazes de contribuir ativamente para a sociedade.
É um problema atual no Brasil em se tratando principalmente da educação fundamental que milhares crianças ainda não tem acesso a uma educação de qualidade, atingir então este direito social e fundamental de educação básica para todos é portanto uma das maiores metas a se atingir nos dias de hoje, pois sabemos que a resolução deste problema resolveria consequentemente muitos outros que dá-se pelo baixo nível de escolaridade dos indivíduos.
   Outro direito fundamental para todos, é a saúde. Dentre os diversos dispositivos legais onde se esta versado podemos destacar alguns, como o artigo 5º, 6º  E 196 da Constituição de 1988. A saúde vem a ser reconhecida como um direito subjetivo, fundamental a todos em nossa Constituição, e é dito expressamente nela que é dever do Estado providenciar boas condições de saúde e atendimento a todos de quem dela precise, seja de forma preventiva ou curativa buscando assim um bem-estar social, este garantido pela Constituição.


    3.1.3 Relação dos direitos sociais com a Dignidade da Pessoa Humana
    Os direitos sociais visam garantir a todo e qualquer individuo o pleno exercício e usufruto de forma digna e igualitária seus direitos, utilizando-se de proteção e garantias previstas pelo próprio Estado. Buscam acentuar as desigualdades existentes entre as pessoas, estando intimamente ligado ao principio da igualdade. Os direitos sociais, previstos no art.6 da Constituição Federal de 1988, tratam basicamente dos direitos fundamentais, o que ocasiona a sua associação também ao principio da dignidade da pessoa humana, base do Estado Democrático de Direito. Como afirma COMPARATO 2010:p. 77 ,  Os Direitos Sociais.. 
 “se realizam pela execução de políticas públicas, destinadas a garantir amparo e proteção social aos mais fracos e mais pobres; ou seja, aqueles que não dispõem de recursos próprios para viver dignamente”.
      É evidente a complexa e diversificada vinculação entre a dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais com o direito constitucional contemporâneo. Todavia, como a dignidade vem sendo considerada qualidade intrínseca e indissociável de todo e qualquer ser humano e que a destruição de um implicaria na destruição do outro, é que o respeito e a proteção da dignidade da pessoa constituem-se uma meta permanente da humanidade, do Estado e do Direito.
       A dignidade evidentemente não existe apenas onde é reconhecida pelo Direito e na medida em que este a reconhece. Todavia, importa não olvidar que o Direito poderá exercer papel crucial na sua proteção e promoção. Além disso, como já frisado, não se deverá olvidar que a dignidade independe das circunstâncias concretas, já que inerente a toda e qualquer pessoa humana, visto que, em princípio, todos são iguais em dignidade, no sentido de serem reconhecidas como pessoas; ainda que não se portem como dignas nas suas relações com seus semelhantes ou consigo mesmos.
    Neste contexto, verifica-se ser de tal forma indissociável a relação entre a dignidade da pessoa e os direitos fundamentais nas ordens normativas. Onde há direitos fundamentais há a dignidade, pois são conceitos que são totalmente ligados, já que todos  somos  titulares de direitos fundamentais em função de sua inerente dignidade .              De acordo como afirma Mota (2007 pg.31) , a garantia da dignidade humana tem que vim sobre proteção do Estado , havendo o reconhecimento de personalidade jurídica a todos os seres humanos, acompanhado da previsão de instrumentos jurídicos . 
      O princípio da dignidade da pessoa impõe limites à atuação estatal, objetivando impedir que o poder público venha a violar a dignidade pessoal, mas também implica que o Estado deverá ter como meta permanente, proteção, promoção e realização concreta de uma vida com dignidade para todos  (CLEVE , pg. 127).
     O conceito de dignidade acaba então por ser utilizada como componente de suma importância na proteção de direitos contra medidas restritivas, como também contra o abuso de direitos. Do mesmo modo, este serve como fundamento para impor restrições aos direitos fundamentais, logo agindo como limitador dos mesmos. Assim, sempre será correto afirmar que o principio da dignidade também atua coincidentemente como limite dos direitos e limite dos limites, ou seja, impedimento contra a restrição dos direitos fundamentais.  
     De acordo com afirma Sarlet , (2012, p. 167) :
   “ cada ser humano é , em virtude de sua dignidade, merecedor de igual respeito e consideração no que diz com a sua condição de pessoa, e que tal dignidade não poderá ser violada ou sacrificada nem mesmo para preservar a dignidade de terceiros, não afasta, portanto – e convém repisar este aspecto – uma certa relativização ao nível jurídico – normativo.  ”
        De toda forma, a busca da proteção eficaz da dignidade da pessoa humana, a toda e qualquer pessoa, ainda não se constatou uma resposta solida e totalmente satisfatória a todos e que mantém em constante questionamento e desafio. 

3.2 A Prestação jurisdicional do direito à saúde aos dependentes químicos e sua reabilitação na cidade de Mossoró/RN
Existe sim a prestação jurisdicional em Mossoró aos dependentes químicos, mas é algo limitado. Essas limitações vão desde poucas políticas de informações das existências desses tratamentos até poucos recursos investidos pelo Estado para essas instituições. O tratamento voltado para esse público tem como principal característica a busca da redução de danos, aonde os dependentes vão “eliminando” os entorpecentes de maneira gradativa. Primeiramente eles são tratados de forma humanizada, algo que na maioria das vezes é perdido pela vida nas drogas. Depois são submetidos a tratamentos individualizados, visto que “cada caso é um caso”. Os índices de reabilitação são muito baixos, por diversos motivos. Muitas vezes os dependentes iniciam o tratamento não por vontade própria, mas sim pela insistência da família ou por ordem judicial.
O município de Mossoró enfrenta dificuldades na prestação jurisdicional do direito à saúde dos dependentes químicos, é notável a carência nas estruturas de suas instituições, pois nos CAPS-AD falta estrutura para os internamentos, onde só há na cidade essa disponibilidade de leitos no São Camilo. “O município de Mossoró paga uma multa diária por não cumprir uma determinação judicial, que obriga que o município crie leitos para os dependentes químicos’. A eficácia desses tratamentos são vistos como algo que precisa de mais dedicação por parte do Estado, desde as estruturas físicas abrangendo até na divulgação. A efetividade dessa prestação jurisdicional ainda é pouco sentida e presenciada pela sociedade. 
3.3 Analise da prestação jurisdicional na concepção dos entrevistados

	1. Quais são as políticas existentes para o direito à saúde dos dependentes químicos?

	Opiniões dos entrevistados
	Análise da opinião

	Hoje, Mossoró em relação à saúde aos dependentes químicos, nós temos instituição de internamento, serviço terceirizado; ou seja; filantrópico, muito associado a igrejas tanto evangélicas como católicas. No município nós contamos com CAPS-AD, que seriam CAPS voltados pra esse público, mas não internamente e nós também temos alguns leitos em relação ao São Camilo; na qual antes existiu no hospital uma ala para dependentes que foi fechada. Hoje, o município de Mossoró paga uma multa diária por não cumprir uma determinação judicial, que obriga que o município crie leitos para os dependentes químicos. (Entrevistado 01. Entrevista concedida aos autores em 23/10/2014).
	Apesar de Mossoró possuir uma instituição voltada para a reabilitação dos dependentes químicos, a mesma não se encontra adequada para atender totalmente o direito a saúde dos dependentes. Visto que, o CAPS-AD não possui sala de internamento e o próprio munícipio responsável de garantir esse direito, paga uma multa mediante determinação judicial sobre a fala de leitos de internamento.  Assim, percebemos que não há a concretização da eficiência e efetividade da política.

	Falando na nossa realidade do CAPS-AD, a politica existente que trabalhamos com os nossos usuários é a política de redução de danos: recebe o paciente da forma que ele é e trabalha o paciente como um todo, em todos os aspectos individuais dos paciente, sociais, familiares ( se tiver ), até a própria questão do morador de rua , em que a gente pode “tocar” para poder abranger toda a universalidade do paciente . (Entrevistado 02. Entrevista concedida aos autores em 11/11/2014).
	Na realidade de Mossoró, existe o CAPS-AD que trabalha com a procura de atender os dependentes químicos em todas as suas dificuldades, trabalhando com a politica de redução de danos.
	



	2. O que são direitos sociais? Eles estão sendo aplicados na área da saúde?

	Opiniões dos entrevistados
	Análise da opinião

	Os direitos sociais são aqueles direitos básicos assistidos pela constituição, nem todos os direitos sociais estão sendo garantidos na saúde. (Entrevistado 01. Entrevista concedida aos autores em 23/10/2014).
	O especialista entrevistado tem noção do que são direitos sociais, mas afirma que eles não estão sendo garantidos na área da saúde; ou seja; não ocorre uma eficácia, pois não existiu um total alcance de metas e objetivos e consequentemente houve relevância, pois existe um amparo para os dependentes químicos mesmo não havendo 100% de eficácia. 

	Os direitos sociais que a gente trabalha aqui dentro é respeitar o individuo como um ser humano dentro da lei, independente de ser usuário de drogas ou não, a gente oferecer o que temos de melhor aqui dentro e ter um olhar diferenciado no sentindo de dar mais para quem mais precisa.  (Entrevistado 02. Entrevista concedida aos autores em 11/11/2014).
	Os direitos sociais tratados dentro da instituição é o mesmo principio da isonomia onde todos são iguais perante a lei, independendo de ser dependente químico, ou seja, eles dão o melhor de se e do que a instituição pode dar para vida melhor aos seus pacientes . “Dar mais para quem precisa de mais”.




	3. Qual o plano de ação para a reabilitação dos dependentes químicos?

	Opiniões dos entrevistados
	Análise de opinião

	Hoje, acredito eu, que o município ele segue muito a Organização Mundial de Saúde e segue muito os princípios do próprio Ministério da Saúde; que hoje trabalha muito a redução de danos; que seria a diminuição gradativa do uso e abuso do álcool e outras drogas. Eu acho que o plano do município está muito associado a esse plano nacional de combate a droga. (Entrevistado 01. Entrevista concedida aos autores em 23/10/2014).
	Atualmente o plano de ação do município de Mossoró segue o plano nacional de saúde; cujo objetivo está em diminuir as consequências trazidas pelo uso da droga, como o seu consumo excessivo. Se o plano de redução de danos for realmente executado existirá eficácia no plano de saúde do CAPS-AD.

	Um dos planos de ação de forma bem efetiva que a gente pratica , exerce na pratica , é a questão do projeto terapêutico, que este projeto não pode ser grupal, e sim as atividades podem ser grupais, agora, o projeto ele tem que ser individualizado, para cada paciente um projeto terapêutico, pois cada paciente uma realidade diferente. (Entrevistado 02. Entrevista concedida aos autores em 11/11/2014).
	Na instituição, existe um projeto que é posto em pratica atualmente, que é um projeto terapêutico, que visa cuidar do paciente individualmente. Que se for posto realmente em pratica e com todo os aparatos necessários terá grandes possibilidades para ter eficiência no âmbito do combate as drogas.



	4. Quais são as características apresentadas pelo dependente químico quando procura tratamento?

	Opiniões dos entrevistados
	Análise da opinião

	Geralmente quando o dependente químico procura o tratamento quase nunca, quase sempre não é ele, ou vai a força ou vai a família ou vai por questões até judiciais, de determinação mesmo e é tanto que a estatística é muito baixa no sentido da reabilitação. Estatística nacional diz que a cada 100 apenas 10% é que encontra essa reabilitação, nesses 10% cerca de 50% recaí-nos 2 primeiros anos. Então a reabilitação, a estatística não é muito favorável. (Entrevistado 01. Entrevista concedida aos autores em 23/10/2014).
	Pela resposta do entrevistado 01 vemos que na maioria dos casos o dependente químico não percebe o mal que a dependência a droga está lhe causando, com isso cabe à família ou mesmo o Estado realizar alguma atitude. Assim, as pesquisas refletem justamente isso, a reabilitação nacional é muito baixa; ou seja; há um processo positivo na política e com isso permite a presença da relevância. Assim, analisamos que é necessário a maior vontade por parte dos usuários na procura do tratamento e com isso alcançar maior relevância na ação.

	Em primeiro lugar a gente tenta perceber se o paciente veio porque quis ou é um paciente trazido, se o paciente veio trazido é um paciente mais pra receber a expectativa da família do que a família quer do amigo que trouxe e a gente tenta trabalhar este paciente até ele entender a importância de se relacionar com os mesmos motivos da pessoa que trouxe, tentar entender que a vida pode ser melhor ou não, porque de repente a única coisa que o individuo tem é as drogas, se olharmos por esse olhar a única coisa que ele tem é as drogas, se a gente tirar a única que ele tem na vida , o que a gente tem para oferecer depois que tira as drogas? Isso é uma coisa bem delicada e bem realista para a gente se relacionar com isso aí, porque ele só tem drogas se a gente tirar o que temos para oferecer? (Entrevistado 02. Entrevista concedida aos autores em 11/11/2014).
	Primeiro busca saber se o paciente está ali para uma internação involuntária ou compulsória, para saber se primeiramente se ele está ali porque quer ou por ser obrigado por alguém, pois se ele veio por vontade própria na minha opinião e o que sei facilitaria o tratamento. A ação deles é correta tentando mostrar ao dependente o quanto é importante se tratar. Mais ela aborda um ponto, que o estagio do paciente se encontra em um grau que para ele o seu mundo é só as drogas, todos, para ele, o abandonou, sendo assim torna-se mais difícil o tratamento e a reeducação para viver sem o abito de usar artifícios psicoativos.



	5. Quais são os objetivos do tratamento para os dependentes químicos?

	Opiniões dos entrevistados
	Análise da opinião

	O objetivo, primeiro, é a reabilitação, fazer com que realmente o individuo (dependente) fique sem sua droga de preferência e a ressocialização social, que esse indivíduo possa resgatar sua cidadania, para que esse indivíduo possa voltar a ter qualidade de vida; voltar a viver e gozar plenamente seus direitos e deveres da sociedade.  (Entrevistado 01. Entrevista concedida aos autores em 23/10/2014).
	É notório que se tem como objetivo primordial a reabilitação, e para isso que o ex-usuário fique sem o uso da droga e viva em boa qualidade da sociedade. Portanto, se os objetivos do tratamento forem alcançados consequentemente haverá uma eficácia na ação.

	Os objetivos é fazer eles se sentir melhores, eles se sentirem mais felizes, eles se sentirem como “pessoas” independente de usar drogas ou não, eles serem respeitados e as informações dos trabalhos dos nossos grupos de nossas horas de conversação oferecidas não trabalhando diretamente a droga e sim trabalhando o individuo, o ser humano como um todo, um ser humano que tem emoção, coração, que tem pensamentos, que sonha, que acredita ou que desacredita, a gente sempre procura trabalhar o paciente independente de ele usar drogas, se eu vou trazer uma palestra de diabetes, independente de eles usarem drogas eu vou fazer uma palestra de diabetes, como  se fosse para um publico que não usasse drogas , isso são coisas que a gente já está no final da história, primeira história é tratar o usuário de droga como um ser humano. (Entrevistado 02. Entrevista concedida aos autores em 11/11/2014).
	É notório que os integrantes da instituição querem a busca de recolocar o usuário de entorpecentes em seu convívio normal, ressocializando, e uma das primeiras medidas, adotada por eles, é tratar cada um como se fossem pessoas normais, sem nenhum problema ou vício. Devolvendo a cada um os sonhos, a felicidade, entre outras coisas. Muito importante esta ação para os pacientes não se sentirem excluídos, estranhos, na sociedade. Em alguns casos a realidade do paciente realmente é mudada para o melhor convívio dele na sociedade, portanto havendo efetividade.



A eficiência da prestação jurisdicional consiste na relação entre os objetivos e os recursos/ esforços empreendidos para alcança-los. Logo, a eficiência das ações do Estado implica numa aplicação racional dos recursos existentes. 
	
6. Os objetivos planejados pelo senhor (instituição) são alcançados?

	Opiniões dos entrevistados
	Análise da opinião

	Não, nem sempre. Infelizmente, e se tratando de dependência química as estatísticas são muito baixas, inclusive, porque no dependente químico a gente não pode só pensar nele, a gente tem que pensar em muitas forças para poder ajuda-lo. Entra questão de família, entra questão do próprio preconceito social, entra a própria questão desta reabilitação no mercado de trabalho, entra o próprio comprometimento clínico dele, e aí quando digo clínico, se além da dependência ele já tem uma estrutura psiquiatra (algum transtorno psiquiátrico associado). Então, infelizmente, por uma série de variantes não é muito favorável, no entanto, não é que não seja favorável que nós não devemos tentar lutar, para que se possa conseguir realmente esses objetivos. (Entrevistado 01. Entrevista concedida aos autores em 23/10/2014).
	Como a eficácia do direito está associada ao alcance de objetivos e metas, vemos que se tratando da dependência ela é alcançada parcialmente; pois o percentual de reabilitados é muito baixo e a procura também. 

	Na maioria das vezes a gente alcança uma vitória quando eles pedem para ir para uma casa terapêutica, como nos tivemos semana passada dois que quiseram ir para uma casa terapêutica e isso aí é uma vitória para gente muito grande porque lá eles vão ser tratados sem medicação, com a espiritualidade, com a cada um desenvolvendo uma atividade de trabalho lá dentro da instituição, e a gente já acha que isso é uma vitória e tem dois que já querem ir próxima semana já estão se organizando já fizeram a entrevista então isso pra gente já é uma vitória enorme, aquele que já vai desmamando da medicação e vemos que não está voltando, nem que lá na frente vá voltar, mais o importante é o hoje, é o agora, e eles estão felizes no momento e acho que a gente tem que viver como se fosse o ultimo dia, a ultima semana, e o ultimo mês não é verdade?! (Entrevistado 02. Entrevista concedida aos autores em 11/11/2014).
	O objetivo alcançado para eles é quando algum paciente por sua própria iniciativa e vontade busca a ajuda de uma casa de tratamento ou que eles estejam conseguindo se desvencilhar da medicação. Notoriamente grande parte do trabalho de sair do mundo das drogas com isso já está concluído, estão os pacientes vivendo mais felizes e procurando se auto ajudar, isso para quem trabalha é um grande sentimento de dever cumprido.  



A eficácia da prestação jurisdicional do direito está associada ao alcance de objetivos e metas. A avaliação de eficácia compara os objetivos iniciais com os objetivos alcançados na execução parcial ou integral de uma política elaborada para dar respostas as demandas sociais.
Como já foi mencionado existe eficácia, mas de maneira relativa. Na reabilitação tudo é válido, desde o início; que é a procura pelo tratamento até os patamares mais próximos da abstenção da droga. 
	7. Há um trabalho na transmissão e divulgação sobre a reabilitação dos dependentes químicos?

	Opiniões dos entrevistados
	Análise da opinião

	Na minha opinião muito pouco, até porque como as estatísticas são baixas, as vezes as pessoas só querem o resultado final, não entendem o processo. E o próprio preconceito da sociedade, da família em admitir (aceitar) que tem um dependente químico em casa. (Entrevistado 01. Entrevista concedida aos autores em 23/10/2014).
	Observamos que pelo fato das porcentagens de reabilitação dos dependentes químicos serem baixas, a procura pelas instituições também é baixa. Assim, associando à falta de divulgação e a baixa estatística de reabilitação a procura é pouca. Portanto, a efetividade de divulgação da instituição é pouca e precisa de melhorias, já que o número de paciente ainda é reduzido.

	O trabalho de divulgação existe também, além da própria mídia falar existe a questão dos próprios profissionais serem convidados para dar palestras nas escolas e a partir do momento que a gente está dando palestras nas escolas à gente está divulgando.  (Entrevistado 02. Entrevista concedida aos autores em 11/11/2014).
	Observamos que a divulgação pela imprensa e por palestras nas instituições educacionais são feitas e claramente necessárias. Mas achamos que precisa de muito mais para divulgar um trabalho que atinge tamanhas proporções de pessoas que precisam dos serviços do CAPS-AD. Mesmo havendo a divulgação por meio de palestras em escolas e outros meios, a efetividade do serviço ainda é precária e necessita de ajustes.




	8. Que aspectos já foram percebidos antes e depois do tratamento ao paciente?

	Opiniões dos entrevistados
	Análise da opinião

	Quando você conversa com pacientes que chegaram no fundo do poço e eles reconstroem a sua vida, sua família, você ver a real evolução. Então, é perceptível que alguns pacientes que chegaram no fundo do poço, e que hoje deram a volta por cima; pois terminaram faculdade, conseguiram comprar sua casa própria, conseguiram emprego; ou seja; alguns conseguiram sua reabilitação. (Entrevistado 01. Entrevista concedida aos autores em 23/10/2014).
	Com isso, notamos a realização em partes da relevância e da efetividade da política à saúde dos dependentes, pois houve um impacto ou transformação da realidade de alguns dependentes através da materialidade do direito comparando o antes e o depois do tratamento.

	No início não existe bem um aspecto de melhoria, mais um aspecto de eles deixarem vir à tona, algo que eles deixaram escondido porque de tantos eles virem fazer o seu tratamento a gente começa a perceber aspectos que a gente não visualizou antes, e aspectos de melhorias a gente percebe bastante: que quando eles chegam não querem participar das atividades são mais retraídos e com o passar do tempo a gente percebe que eles já socializam que eles nos procura para conversar para falar dos seus sentimentos, acho que quando uma pessoa está a sua condição de abrir a sua alma e sua verdade para o outro isso é uma melhoria.  (Entrevistado 02. Entrevista concedida aos autores em 11/11/2014).
	Demonstra que inicialmente uma grande melhoria é assumir que precisa de ajuda, e após todo o tratamento os pacientes já conseguirem conversar normalmente, falar sobre sua vida mostra que a efetividade fora alcançada com eficácia e que os dependentes estão praticamente prontos para retomar o convívio social.



	9. Na opinião do (a) senhor (a) há uma efetividade da assistência aos dependentes químicos? Como a ação do Estado ou do poder público municipal pode ser mais eficiente?

	Opiniões dos entrevistados
	Análise da opinião

	Infelizmente não há essa efetividade e que se o poder público municipal, estadual, investir em campanhas de educação nas escolas, na prevenção e no tratamento realmente a gente ver que as estatísticas podem melhorar. Pois, hoje a questão de dependência química não é um problema só local, é um problema mundial e tá se tornando um problema de saúde pública. Então, realmente precisa se investir, que a nação, estados e municípios se unam a essa problemática; que é a droga. (Entrevistado 01. Entrevista concedida aos autores em 23/10/2014).
	A ação do Estado pode acontecer na aplicação racional de recursos que permitam a efetividade do direito à saúde dos dependentes químicos e sua reabilitação. Assim, vemos que essa ação não está acontecendo, devido o não investimento em campanhas educacionais e na melhoria da assistência aos pacientes químicos.

	Eu acho que a efetividade existe sim, pois quando a gente está envolvido com uma equipe multidisciplinar, nos temos psiquiatra na instituição, nos temos psicólogos, terapeuta ocupacional, assistente social, educador físico, enfermeiro, temos técnico de enfermagem, acho que quando a gente tem envolvido uma equipe multidisciplinar a gente pode dizer que há efetividade na história . E o poder público ele está tentando fazer mais, porque vamos ter um CAPS-AD que vai funcionar 24 horas previsto para 2015, daqui para Dezembro, se Deus quiser, estamos sonhando todos os dias, e a gente vai conseguir trazer esse CAPS que não está funcionando 24 horas se transformar em 24 horas, ai sim vamos dar uma assistência melhor principalmente para aqueles que não têm família, que não tem lar, que não tem para onde voltar depois que acaba o horário do CAPS que vai pra o olho da rua, e a gente vai poder segurar eles 24 horas e a gente vai poder trabalhar a redução de danos propriamente dita de uma forma mais cem por cento. (Entrevistado 02. Entrevista concedida aos autores em 11/11/2014).
	Na efetividade que pode proporcionar o CAPS, é visto pelo o que foi falado pela entrevistada 2, que todo o aparato profissional necessário está a total disposição aos pacientes, sendo efetivo com o que lhes é proposto. E com relação ao Estado e o poder público, mostra-se que além de disponibilizar os serviços de profissionais capacitados tem propostas futuras para a melhoria do sistema para cuidar dos dependentes químicos da cidade de Mossoró-RN.


 
4.	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Este artigo teve como objetivo relatar a prestação jurisdicional do direito à saúde aos dependentes químicos e sua reabilitação na cidade de Mossoró/RN, por meio da análise das políticas públicas existentes para garantir o direito. Para isso esta análise foi feita pela verificação da eficácia, eficiência, relevância e efetividade ou não da ação do Estado. Apesar dos resultados não poderem ser generalizados por se tratar de uma pesquisa local, mesmo assim foi possível identificar várias falhas em relação à prestação jurisdicional da saúde para a reabilitação dos dependentes químicos, mostrando assim que necessita de melhorias em vários setores e maior atenção do próprio Estado em proporcionar uma melhora no tratamento e na reabilitação dessas pessoas, tanto na questão física como também social. 
      Tendo por base a analise dos resultados, foi possível identificar que há uma necessidade por melhorar a execução do tratamento como um todo, a fim de que se tenha resultados mais positivos e efetivos, diminuindo a reincidência, e também que os dependentes químicos se reabilitem de forma mais satisfatória e benéfica para si , para que assim possa ter maior segurança e também ânimo para  se reestabelecer socialmente.
Em relação aos aprendizados adquiridos, estes foram muitos, o que muito contribuiu positivamente para entender a realidade e também para construir uma consciência social e politica mais instruída e solida em nível de conhecimento.  Os objetivos buscados na execução desse presente projeto foram alcançados de forma plena, o que proporcionou uma agregação de conhecimentos de modo construtivo e melhor fundamentado na formação profissional e na percepção da realidade e seus desdobramentos.
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